
DEMONSTRATIVO DE COMPATIBILIDADE DA PROGRAMAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA COM OS OBJETIVOS E METAS DO ANEXO DE METAS

FISCAIS.

FUNDAMENTAÇÃO:

O Demonstrativo de compatibilidade da programação Orçamentária com os
Objetivos  e  Metas  do  Anexo  de  Metas  Fiscais,  para  o  exercício  financeiro  de  2021,  foi
elaborado em conformidade com o disposto no:

 - inciso I do art.  5.º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de
2000,  que estabelece  que o projeto de lei  orçamentária  anual  (LOA) será
acompanhado  de  demonstrativo  de  compatibilidade  da  programação  dos
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o
§ 1° do art. 4° - anexo de metas fiscais.

APRESENTAÇÃO DO DEMONSTRATIVO

O Governo do Estado da  Paraíba,  através  da  Secretaria  de Planejamento,
Orçamento e Gestão, elaborou o Anexo de metas fiscais, que acompanhou a Lei de Diretrizes
Orçamentárias  –  LDO – Lei  n°.  11.776 de  24 de  setembro de  2020,  conforme planilhas
abaixo: 

R$ 1.000

ESPECIFICAÇÃO 2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021 % 2022 %

Receita Total 10.075.559    10.702.403    6,22        10.592.055 (1,03)    11.224.000 5,97      11.583.000 3,20   11.806.000 1,93         
Receitas Primárias (I) 9.851.630     10.536.233    6,95        10.219.028 (3,01)    10.813.000 5,81      11.219.000 3,75   11.639.000 3,74         
Despesa Total 10.074.700    10.507.521    4,30        10.592.055 0,80     11.240.000 6,12      11.530.000 2,58   11.973.000 3,84         
Despesas Primárias (II) 9.611.620     10.300.128    7,16        10.012.028 (2,80)    10.639.000 6,26      11.066.000 4,01   11.518.000 4,08         
Resultado Primário (III) = (I - II) 240.010        236.105        (1,63)       207.000      (12,33)  174.000 (15,94)   153.000 (12,07) 121.000 (20,92)      
Resultado Nominal (34.260)         207.880        (706,77)   226.687      9,05     108.000 (52,36)   91.000 (15,74) 46.000 (49,45)      
Dívida Pública Consolidada 4.267.320     4.600.967     7,82        4.486.533   (2,49)    4.548.698 1,39      4.522.117 (0,58)  4.526.102 0,09         
Dívida Consolidada Líquida 2.641.293     3.115.454     17,95      3.175.613   1,93     2.941.966 (7,36)     2.851.116 (3,09)  2.788.261 (2,20)        

ESPECIFICAÇÃO 2017 2018 % 2019 % 2020 % 2021 % 2022 %
Receita Total 9.373.921     10.330.505    10,20      10.482.824 1,47     10.792.308 2,95      10.734.940 (0,53)  10.546.133 (1,76)        
Receitas Primárias (I) 9.165.586     10.170.109    10,96      10.113.644 (0,56)    10.397.115 2,80      10.397.590 0,00   10.396.954 (0,01)        
Despesa Total 9.373.122     10.142.395    8,21        10.482.824 3,36     10.807.692 3,10      10.685.820 (1,13)  10.695.311 0,09         
Despesas Primárias (II) 8.942.290     9.942.208     11,18      9.908.779   (0,34)    10.229.808 3,24      10.255.792 0,25   10.288.866 0,32         
Resultado Primário (III) = (I - II) 223.296        227.901        2,06        204.865      (10,11)  167.308 (18,33)   141.798 (15,25) 108.088 (23,77)      
Resultado Nominal (31.874)         200.656        (729,53)   224.349      11,81   103.846 (53,71)   84.337 (18,79) 41.091 (51,28)      
Dívida Pública Consolidada 3.970.154     4.441.088     11,86      4.440.265   (0,02)    4.373.748 (1,50)     4.191.026 (4,18)  4.043.103 (3,53)        
Dívida Consolidada Líquida 2.457.360     3.007.195     22,38      3.142.864   4,51     2.828.813 (9,99)     2.642.369 (6,59)  2.490.714 (5,74)        
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AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

O Projeto de Lei Orçamentária Anual,  estima a Receita do Estado da
Paraíba para o exercício financeiro de 2021, no montante de R$ 13.317.790.731,00 (treze bilhões,
trezentos e dezessete milhões, setecentos e noventa mil e setecentos e trinta e um reais), e fixa a
Despesa  em  igual  valor,  nos  termos  dos  arts.  166  e  167  da  Constituição  Estadual  e  dos
dispositivos da Lei nº 11.776, de 24 de setembro de 2020 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 2021, compreendendo: 

I – o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos,
órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Estadual  Direta  e  Indireta,  inclusive  fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II – o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades
e órgãos a ela vinculados da Administração Pública Estadual Direta e Indireta,  bem como os



fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público; 

III – o Orçamento de Investimentos das Empresas, em que o Estado,
direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social com direito a voto e não dependam do
Tesouro para o seu funcionamento.

Com base nos meios, advindos da estimativa de arrecadação de receita, quer
de  recursos  próprios  (Impostos  e  Taxas)  quer  de  recursos  atribuídos  (Cotas  Federais  e
Estaduais),  ou ainda,  proveniente  de  Operações  de Créditos  (Financiamentos),  fixamos as
despesas relativas a Custeio, Transferências Correntes e Investimentos em Geral.

No  tocante  a  Receitas  Correntes,  foram  previstos  ainda  Transferências
Correntes, na Esfera Estadual e Federal, para atender a área da Saúde, Educação e Assistência
Social.

A Receita de Capital, prevista é proveniente da Alienação de Bens Imóveis,
Convênios Federais e Estaduais e Operações de Créditos Internas.

Também  foram  previstos  ações  destinadas  à  construções,  reformas,
melhoramentos e ampliação de Prédios e Obras Públicas, incluindo-se nesta Rubrica diversos
investimentos destinados a atender as atividades desenvolvidas pelo Executivo Estadual.

O  presente  Projeto  de  Lei  Orçamentária  foi  elaborado  com  base  no
Organograma e Estrutura Administrativa aprovados por lei.

Os demonstrativos que comparam as despesas e receitas das esferas Fiscal
e  da  Seguridade  Social,  dos  últimos  quatro  anos,  fazem  também  comparação  com  a
PLOA/2021. O mesmos foram elaborados conforme o Balanços do Estado publicados e a
LOA Nº 11.627 de 14 de janeiro de 2020. Vejamos as tabelas a seguir:



Para o Setor de Educação, foi obedecido o que estabelece a Constituição
Federal, bem como as Emendas Constitucionais nº. 11 e 14/96 e 53/2006, Portaria nº 48, de
31/01/07 e ainda a Lei  11.494 de 20/06/2007 -  que estabelecem as Diretrizes  e Bases da
Educação Nacional, e para o Setor de Saúde, foi obedecida a Emenda Constitucional nº 29, de
13 de Setembro de 2000.

O grande desafio para a economia do Estado da Paraíba no momento é o
enfrentamento  da  Pandemia  (COVID-19),  de  desde  março  deste  ano  vem  assolando  a
economia  nos  223  municípios  paraibanos,  principalmente  nas  regiões  do  estado,  onde
ocorrem maiores incidencias de transmição da doênça.

Por fim, como descrito na Mensagem do Governador João Azevêdo Lins
Filho,  enviado  a  Assembléia  Legislativa  do  Estado  na  apresentação  do  Projeto  de  Lei
Orçamentária Anual diz: “...esperamos do ponto de vista do planejamento orçamentário, que
todas as unidades orçamentárias, se adequem a realidade econômico-financeira do Estado e
promovam um bom planejamento para contribuir e impulsionar o desenvolvimento do Estado
da Paraíba.”
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